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RESUMO
Após alguns breves comentários introdutórios, onde chamo atenção à ambivalência na atitude de Peirce para com os pensadores medievais - alguns altos encômios, algumas duras críticas - este trabalho se divide em três partes desiguais. Na primeira e mais longa que, conforme Agostinho, denomino "Retratações" (Retractationes), analiso algumas críticas ao meu livro Charles Peirce and Scholastic Realism. Três destas estão refletidas na posição de Max Fisch, embora, como seria de se esperar, sua crítica esteja lá apresentada de forma extremamente generosa e cortês. (Cf.: Peirce, Semiotic and Pragmatism, editado por Ketner & Kloesel.) Fisch considera que Peirce: (1) converteu-se ao realismo a partir de um nominalismo original, (2) aboliu suas referências ao "realismo escolástico" durante seu período intermediário, quando algumas de suas idéias mais importantes se desenvolveram, e (3) retornou posteriormente à questão, porém com um realismo muito além de sua posição original.
Meu livro apresentou o realismo escolástico de Peirce como uma posição única, do princípio ao fim. Mas desejo ajustá-la à luz dos pontos de Fisch. A primeira, como explicarei, não me parece significativa, porém reflete uma pressuposição imatura e não crítica do rótulo nominalista que Peirce abandona em seus escritos ponderados, maduros (e contínuos). Na análise das segunda e terceira críticas de Fisch, todavia, desejo aqui distinguir seu realismo escolástico do seu desenvolvimento continuo do realismo. (Certamente, o uso extenso de "nominalismo" como um rótulo crítico, por parte de Peirce, vai muito além do que os pensadores medievais tinham em mente.) Neste sentido, ofereço um significado mais restrito e preciso de "realismo escolástico" - aproximadamente um antiplatonismo, onde se encontra a natureza comum como um elemento nas coisas. Esse significado, penso, se mantém efetivamente constante para Peirce, embora concorde com Fisch que isto seja apenas uma parte do seu realismo em desenvolvimento. O que de fato muda, penso eu, é o autoproclamado escotismo de Peirce, onde a ênfase se desloca, em linhas gerais, da comunidade para a istidade [from commonness to thisness]
, ou seja, da Terceiridade para a Segundidade. Na segunda parte do trabalho, enfatizo a ligação entre a noção escolástica de potencialidade e as "possibilidades" de Peirce. Curiosamente, porém (para mim), isto não é uma influência que o próprio Peirce reconheça. Peirce rejeita a noção escolástica (e Aristotélica) de forma. Houvesse ele visto o hilomorfismo no contexto de potências, poderia, penso, ter desenvolvido um relato mais matizado de suas diferenças com a teoria original. Num (e muito especulativo) “Apêndice”, utilizo a mudança de Peirce de uma lógica sujeito-predicado, à luz da sua crítica à visão limitada dos escolásticos, como um conceito para apreciar os três tipos de inferência de Peirce (dedução, indução e abdução) como parte essencial da estrutura de sua teoria da mente. Inferência, afirmo, é o que finalmente embasa a teoria dos signos de Peirce.

***

O principal valor do estudo da filosofia histórica é o de que ela disciplina a mente para considerar a filosofia com um olho frio e científico e não com paixão, como se os filósofos fossem competidores. (1.29; cf. 8.9)
.


Embora não fosse o que chamaríamos de um especialista, há amplas provas – além de seu autodescrito “realismo escotista” (5.503) – de que Peirce tinha conhecimento extenso de escritos filosóficos medievais
. Com efeito, valeria a pena um outro livro, para dar conta das análises de Peirce da lógica e da filosofia medievais. Entretanto, irei me concentrar sobre a questão do realismo de Peirce; quero, no entanto, primeiro dizer algo acerca de sua atitude ambivalente com respeito ao pensamento medieval em geral.
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Seu elogio da alta escolástica pode ser extravagante. Duns Scotus é um gênio (2.166), “um dos maiores metafísicos de todos os tempos” (4.28), e pelo menos o maior defensor do realismo, ao passo que William de Ockham é o maior nominalista (1.29). E junto com alguns lógicos britânicos, Scotus e Ockham “podem ser usados para deitar uma sólida fundação sobre a qual erigir uma nova lógica ajustada para a vida da ciência do século XX” (7.161).


Tal elogio, entretanto, está sempre misturado com uma nota crítica: “a lógica e a metafísica foram estudadas com um grau considerável de exatidão e acurácia; de modo que ao invés de uma civilização bárbara e outras influências desfavoráveis, suficientemente óbvias, elas atingiram uma excelência que a nossa geração não tem sido capaz de apreciar” (2.12). E novamente: “[Sua] lógica, relativamente à condição geral do pensamento, era maravilhosamente exata e crítica. [Mas] eles nada podem nos dizer a respeito métodos de raciocínio, uma vez que seu próprio raciocínio era pueril, mas suas análises de pensamento e suas discussões de todas aquelas questões de lógica que quase se amontoam sobre a metafísica são muito instrutivas, bem como muito boa disciplina naquela sutil espécie de pensamento que é exigido na lógica” (1.15).


Mas algumas vezes sua crítica vêm sem qualificação: “Durante o medievo, a silogística puramente formal não fez progresso algum que valha menção” (1.567). E: “[Uma] superficialidade besta e a falta de pensamento generalizador se espalham como um pálio sobre os escritos dos mestres escolásticos da lógica...” (1.561). Ou: “Não vale a pena... determinar o que os mestres escolásticos daquela era degenerada pensavam que a matemática fosse” (3.554).


Até certo ponto, podemos desviar tais observações críticas como se fossem dirigidas primordialmente para a Idade Média primeva e particularmente para o período tardio da escolástica decadente. Este último é de interesse especial por sua referência aos seguidores de Scotus que ganharam o controle das universidades e a quem foi dado (pelos humanistas) o título sarcástico de “dunses” ou “dunces” [asnos]
 (1.17-18; 2.166-68). Peirce diz, eles “estabeleceram suas distinções lógicas vazias de modo a obstruir toda investigação física” (6.361). E enquanto eles estiveram do lado certo do debate entre realismo e nominalismo, “sua oposição asnática ao novo aprendizado e sua corrupção pavorosa da universidade enojava os novos homens” (7.666). De modo bastante interessante, a depreciação de Peirce da reação dos humanistas aos escolásticos é ainda mais rude, se isso for possível. Os humanistas, ele diz, “eram pensadores fracos” (1.18). “A renaissance... condenara os termos escolásticos como não sendo ciceronianos, com o resultado de fazer a filosofia da renaissance tão suave e sem sabor quanto um pudim de sálvia” (7.494n)
. 


Em suma, Peirce diz não se dever confundir os escolásticos decadentes com o trabalho do período anterior da alta escolástica, não mais do que ligar “os humanistas” com a filosofia e a ciência modernas que os seguiram (8.11). Mas isso não pode ser a história toda. Para exagerar um pouco a simplificação do paradoxo, Peirce pensa que a época inteira, com a possível exceção de Rogério Bacon, estava em falta de apreciação ou ponto de vista científicos
. E mesmo assim ele compara os homens da escola favoravelmente com homens de ciência: 

Acima de todas as coisas, é a perfeição investigativa dos escolásticos que os afilia com homens de ciência e os separa, em todo mundo, dos assim chamados filósofos. A perfeição à qual aludo consiste nisto, em que, ao adotar qualquer teoria, eles vão a todo lugar, devotam todas as suas energias e vidas colocando-a bona fide em teste – não de tal maneira como a simplesmente adicionar uma nova lantejoula ao brilho de suas provas, mas de maneira a realmente andar na direção de satisfazer seu impulso insaciável sem descanso de colocar suas opiniões à prova. Tendo uma teoria, eles devem aplicá-la a todo assunto e a todo ramo de todo assunto para ver se ela produz um resultado de acordo com os únicos critérios que eles foram capazes de aplicar – a verdade da fé Católica e o ensinamento do Príncipe dos Filósofos (1.33).


Tanto o paradoxo e sua explicação aparecem mais claramente, penso, no que Peirce tem a dizer acerca do apelo à autoridade. “A mais surpreendente característica do raciocínio medieval, em geral, é o recurso perpétuo à autoridade” (5.215n). O peso que eles davam à autoridade, ele diz, “seria excessivo se não fosse pela mente humana, à época, estar em estado tão ignaro que nada poderia fazer a não ser seguir mestres, já que era totalmente incompetente para solucionar problemas metafísicos por si mesma...” (1.31). E um pouco mais adiante: “os homens da escola, entretanto, atribuíam a maior das autoridades a homens mortos há muito tempo, e eles estavam certos, pois nas eras de trevas não era verdade que o último estágio do conhecimento humano fosse o mais perfeito...” (1.32).


Dado o que Peirce tem a dizer acerca do método de autoridade em “Como tornar claras nossas idéias” (5.379 seq.), deve-se imaginar que ele não desabonava totalmente o período. É uma surpresa, então, quando ele dá uma virada especial para a dedicação dos escolásticos à autoridade:

O grande objeto da metafísica de Duns Scotus é assim afirmar os resultados da experiência ordinária, de tal maneira que ela não deve fechar qualquer investigação experimental positiva, ou pronunciar que qualquer coisa possivelmente observável seja a priori impossível. Em Scotus, isto levou naturalmente à lealdade à Autoridade, a então reconhecida fonte da verdade; em nossos dias, isso produzirá uma fé inesitante na Observação. (7.395).


Tal lealdade à autoridade significava que os medievais estavam menos interessados na originalidade do que na consistência de interpretação; e eles estavam notavelmente livres da “vaidade da originalidade [cleverness]” (1.31). Peirce continua:

 Todas essas características nos lembram menos dos filósofos de nossos dias do que dos homens de ciência. Não hesito em dizer que homens científicos agora pensam muito mais na autoridade do que os metafísicos; pois na ciência, uma questão não é considerada como estabelecida ou sua solução como certa até que toda dúvida inteligente e bem informada tenha cessado e todas as pessoas competentes tenham chegado a um consentimento católico... (1.32).


Está claro, penso, que Peirce tem uma moral a pregar aqui, tanto com respeito ao pensamento moderno quanto com respeito ao medieval. Enquanto que seus pares nos Estados Unidos e na Europa viam a si mesmos como a (criticamente) avançar a causa do pensamento filosófico moderno, Peirce cada vez mais via a si mesmo, se não em oposição, ao menos como se propusesse uma revisão [overhaul] radical. E talvez nada chamaria mais a atenção de seus leitores tanto quanto surpreendentemente se alinhar com o pensamento de uma época e um ponto de vista “atrasados”. “As universidades medievais (ele diz) eram lugares para aprender, enquanto que as nossas são instituições para ensinar” (5.582).


Mas suas observações também trazem um ponto filosófico substantivo. Considere-se:

O resultado lógico da doutrina de Scotus é que problemas reais não podem ser solucionados pela metafísica, mas devem ser decididos de acordo com a evidência. Como ele era um teólogo, tal evidência era, para ele, os ditames da igreja. Mas o mesmo sistema nas mãos de um homem científico levará a que ele insista em submeter tudo ao teste da observação. (CP 4.28).

Peirce escrevia em uma época em que construir sistemas era algo proeminente, e será parte de seu ponto de vista pragmatista insistir em que o mundo real não se revela ao teorizar de gabinete [armchair theorizing]. O que ele reconheceu no respeito dos medievais pela autoridade foi uma restrição quanto ao penhor dos filósofos para deixar as suas teorizações ditar como o mundo realmente é.
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Quero agora me voltar para o propósito principal de meu artigo. Houve várias críticas e sugestões ao meu livro Charles Peirce and Scholastic Realism, desde que foi publicado em 1964
. Eles requerem o que Agostinho chama de retractationes, ou seja, uma “retratação”. Não posso responder a todos eles, mas quero me concentrar aqui em três [pontos] sugeridos por Max Fisch
. Fisch reivindica (as palavras são minhas): (1) que Peirce era um nominalista no começo e se converteu ao realismo sob a influência de Francis Abbot; (2) que ele veio a desenvolver a doutrina do realismo que é mais idealismo objetivo do que “realismo escotista”; e (3) que sua noção final de realismo estava focalizada primordialmente no sentido de uma doutrina da percepção direta. Há algo nessas alegações – sempre há alguma coisa em qualquer coisa que Max tenha a dizer sobre Peirce! Vou me dirigir às reivindicações na ordem.


Como Aristóteles indica em sua discussão sobre o vício e a virtude, nós julgamos diferentemente um ato feito por um agente completamente maduro (um ato “do caráter”) e um ato feito por alguém nos primeiros estágios de desenvolvimento do caráter. Nos anos de formação de Peirce, chamar-se a si mesmo de nominalista era um jeito de indicar uma atitude prática, realista, e esclarecida. Isso não implicava que quem assim se autodenominasse reivindicasse para si uma semântica desenvolvida ou uma teoria metafísica; e eu não vejo nada nos escritos de Peirce, à época, que indicaria que ele prometera uma tal semântica ao adotar o rótulo de nominalista. Seu conselho de que se deveria começar com o nominalismo e aceitar o realismo apenas quando se fosse forçado a isso (CP 4.1) pode sugerir como uma teoria realista deveria ser desenvolvida sem implicar que o nominalismo deveria ser completamente desenvolvido e depois abandonado. Ele diz mais tarde que o nominalismo é em “estado mental não desenvolvido” (CP 5.121), o que me sugere a mesma atitude. O que Peirce veio a perceber ao ler Abbot foi que o realismo efetivamente se ajustava melhor ao que ele sempre pensara sobre a ciência
. Em suma, penso que Peirce simplesmente desistiu de um rótulo enganos, embora popular, com pouca ou nenhuma mudança em seu pensamento. 


O segundo ponto de Fisch é mais sério, e exige um ajustamento em como devemos pensar o realismo escolástico de Peirce no contexto de seu realismo em geral. Não é uma distinção que eu fizera em meu livro; mas também é, penso, uma distinção que Fisch deixa de fazer em sua abordagem.

Fisch descreve o relato um tanto detalhado do realismo escolástico na precoce resenha de Berkeley (CP 8.7-38) como apenas “um passo para o realismo”, em que ele está pensando no último realismo desenvolvido por Peirce somente depois da virada o século.
 Como Fisch deixa claro, discussões sobre o realismo (escolástico) estão visivelmente ausentes durante o período intermediário da carreira de escritor de Peirce. E isto é justamente quando ele está desenvolvendo alguns dos mais importantes aspectos de seu pensamento: a saber, desenvolvimentos na lógica das relações, uma revisão de sua teoria das categorias, seu comprometimento pragmático com os “possíveis” [would-be’s], preparações matemáticas para sua teoria da continuidade.
 Talvez o mais importante disso tudo, para afetar seu realismo, seja o desenvolvimento da nova lógica.

A abordagem prematura de Peirce das categorias (a Nova Lista), junto com sua descrição do realismo escolástico (na resenha do Berkeley de Fraser), fizeram uso da forma tradicional sujeito-predicado; mas isso foi deixado para trás com seu desenvolvimento da nova lógica – e da estrutura mais extensiva de suas categorias.
 Todo esse desenvolvimento, Fisch diz, resultou na forma de realismo que não é mais realmente cognoscível como realismo escolástico.

Seria necessária uma discussão de maior envergadura do que a que eu quero assumir aqui, para desenvolver os detalhes do argumento de Fisch. Mas eu quero garantir a reivindicação de que Peirce desenvolve um “realismo” que vai muito além de teorias medievais. E eu admito que eu não desenvolvi inteiramente os detalhes de tal diferença no meu livro. O que eu quero defender aqui é uma alegação um tanto limitada: nomeadamente, que Peirce, durante seu desenvolvimento, não mudou e não precisava mudar ou abandonar sua idéia de o que constituía o “realismo escolástico”. Deixem-me explicar.

Há dois aspectos que Peirce cita uniformemente quando ele chama atenção para o realismo escolástico. O primeiro é que, num melhoramento com relação ao nominalismo, os escolásticos reconheceram mais do que um modo de ser além da existência individual (CP. 1.22, 2.116). Isto quer dizer, eles se deram conta da generalidade real. O segundo é que eles não consideraram os gerais reais como coisas independentes, mas antes, como um modo de ser nas coisas: “nenhum grande realista sustentou que um universal era uma coisa” (CP 1.27n). Enquanto este último aspecto está oposto a uma imagem platônica de Idéias existentes separadamente, é importante não confundir isso com aquilo que faz o realismo escolástico “moderado”. De fato, é o que constitui o realismo dos medievais como “escolástico”. O que Peirce acha moderado demais com respeito à posição de Scotus – que está “separado do nominalismo apenas pela divisão de um cabelo” (8.11) – é que ele sustenta estar a natureza “limitada ao modo da individualidade” quando ela existe nas coisas individuais. Na teoria de Peirce, Primeiridade, Secundidade e Terceiridade não são certamente elas mesmas coisas independentes, mas são encontradas nas coisas – em sua teoria madura, [são encontradas] em processos contínuos. Isso justifica, penso, sua continuada auto-afirmação como “realista Escotista”. O que faz da sua posição um realismo mais “extremo” é que os componentes não individualistas da Primeiridade e da Terceiridade não estão de jeito algum limitados à realidade externa. 

À medida que os pensamentos de Peirce se desenvolvem, ele vem a enfatizar o que ele vê como o caráter limitado do avanço escolástico sobre o nominalismo. A generalidade é somente um caso limitador de continuidade, que é um aspecto essencial da Terceiridade.
 A mudança da generalidade para a continuidade se torna mais importante, ou talvez mais óbvia, à medida que Peirce abandona uma análise [de tipo] sujeito-predicado como a forma lógica básica. De um ponto de vista metafísico, o que é deixado para trás é a imagem básica de substâncias e suas modificações – um esquema que estava implícito mesmo na Nova Lista de categorias de Peirce. Mas enquanto que isso produz, junto com outros desenvolvimentos importantes, uma posição que vai além do realismo dos medievais, não há conflito ao alegar que Peirce ainda está justificado ao se autodescrever como um tipo extremado de realista escolástico (CP 5.77n1). O novo esquema reconhece um segundo modo de ser além da existência individual, mas tanto a Primeiridade e a Terceiridade são componentes [dele], e não coisas independentes.

É verdade, naturalmente, que durante um importante período formativo do pensamento de Peirce, a conversa sobre “realismo escolástico” é descartada. E quando ele a ela se dedica novamente, ela aparece no contexto de um sentido algo novo, ou ao menos desenvolvido, de “realismo”. Mas eu não vejo isso como um desenvolvimento ou uma rejeição do realismo escolástico de Peirce. Uma vez que identifiquemos os aspectos que constituem o realismo escolástico para Peirce – como eu fiz acima – poderemos localizar o realismo escolástico como uma parte (permanente) de seu realismo completamente desenvolvido. Pode vir a ser verdade que quando identifiquemos todos os aspectos de tal realismo completamente desenvolvido, o realismo escolástico pode desempenhar um papel relativamente menor. Mas isso é um resultado muito diferente de reivindicar que o realismo se modificou ou foi abandonado.
 

Que houve um rompimento radical no pensamento de Peirce acerca do realismo aparece mais diretamente no terceiro ponto de Max Fisch. Quando a conversa sobre “realismo Escotista” reaparece nos últimos escritos de Peirce, a ênfase muda do tratamento de Scotus da generalidade (na natureza comum) para sua teoria da haecceitas ou “istidade” como um princípio positivo de individuação.
 O contexto é muito claramente o da oposição de Peirce a construir sistemas aprioristicamente.
 Estamos, entretanto, aqui ainda no contexto das “formalidades” de Scotus, e a mudança de foco, da natureza comum para a hecceidade, pode ser vista como algo interno ao realismo escotista com seus múltiplos modos de ser. Fisch, se eu o entendo, pensa que isto já é um passo no caminho de Peirce para uma doutrina da “percepção imediata”, que Fisch pare tomar como o culmine do realismo de Peirce.
 Não quero pretender negar a ênfase de Peirce no desenvolvimento de seu realismo prematuro. Afinal, há muitos diferentes “realismos”: por exemplo, acerca dos universais, o passado, um mundo externo e assim por diante. A mudança de um realismo acerca dos gerais (ou da continuidade) para um realismo epistemológico parece-me representar uma mudança de tópico, mais do que uma mudança de mente.

III

Eu gostaria de me concentrar brevemente sobre uma crítica ao meu tratamento preliminar [do realismo peirciano]. Numa das primeiras resenhas de meu livro, Timothy Potts indicava que, ao focalizar sobre a natureza comum no contexto do problema dos universais, eu negligenciara o tratamento de Scotus da força ou potencialidade [power or potenciality] como uma influência possível sobre Peirce.
 É um insight importante, pois os “possíveis” [would-be’s] que vêm a desempenhar importante papel no pragmatismo maduro de Peirce apresentam forte semelhança com a noção aristotélico-escolástica de potência [power] e disposição (CP 1.27n, 5.453). E Peirce não pode estar desatento a isso.
 É quase certo que Peirce leu as discussões sobre a potencialidade nas  Questões sobre a Metafísica
 de Scotus, uma obra que ele cita em ligação com Scotus sobre a natureza comum (CP 5.312n) e parafraseia em 8.18. De fato, a noção de potencialidade poderia ter servido aos propósitos de Peirce melhor, de algumas maneiras, do que a de comunidade de naturezas. A natureza, para Scotus, “perde” sua comunidade quando instantaneada [instantiated]. Mas a potencialidade pode transcender seu exercício, um ponto que Peirce indica repetidamente em ligação com seus “possíveis” (por exemplo, CP 4.172, 5.436, 5.528).

O problema, entretanto, é que enquanto Peirce repetidamente identifica Scotus em ligação com seu realismo, tanto com respeito à natureza comum como com a hecceidade, eu não vejo nada do tipo em ligação com a potencialidade e os “possíveis”. Como sói acontecer, há vários casos em que as semelhanças na doutrina poderiam sugerir possíveis influências medievais no pensamento de Peirce, mesmo que não explicitamente identificadas por Peirce. Alan Perriah
 sugere (mas não quer dizer exaustivamente): a idéia de modos de ser e de modos de proposições, o caráter normativo da lógica, a prioridade do raciocínio dialético, a lógica e a probabilidade, a semântica dos signos (por exemplo, significação e suposição) e, é claro, o debate entre nominalismo e realismo. É uma idéia interessante e talvez valha a pena investigar mais, mas penso que isso merece uma palavra de cautela. Não é tarefa fácil distinguir casos em que Peirce encontra algo com que ele concorde em um texto medieval de casos em que sua própria posição foi influenciada por um desses textos. A solução definitiva requer familiaridade com a mais recente literatura acadêmica, tanto sobre Peirce quanto sobre os escolásticos, além de um entendimento sólido das questões filosóficas envolvidas.
 

O caso da potencialidade, creio, pode introduzir uma questão um tanto diferente. Minha suspeita é de que Peirce associa potencialidade com Aristóteles, especialmente como parte de sua atitude mental [outlook] como um naturalista ou cientista.
 O apelo à potencialidade será encontrado – e mesmo desenvolvido – nos aristotélicos escolásticos; mas isso não seria o que Peirce creditaria como sua fonte primária. Sou levado a pensar nessa hipótese por causa de uma questão relacionada na atitude de Peirce para com o hilomorfismo.
 

Um estudante de pós-graduação na Dinamarca me escreveu para perguntar sobre a noção peirciana de forma e algumas coisas que eu dissera sobre ela em meu livro.
 Como sói acontecer, eu não fizera uma grande distinção entre o relato das naturezas comuns e as formas no relato de Peirce, considerando-as conjuntamente como casos de sua aprovação do vacilo dos aristotélicos escolásticos além do nominalismo. Agora que eu voltei atrás para olhar os textos de Peirce, estou surpreso com o fato de que suas referências favoritas ao hilomorfismo têm a ver com Aristóteles e não com os escolásticos. Isto é, Peirce associa a distinção entre matéria e forma com as preocupações científicas de Aristóteles como um naturalista, algo, como vimos, que ele acha faltar nos medievais (CP 6.357; cf. 5.360).

Eis alguns textos: “Aristóteles construiu sobre alguns poucos conceitos deliberadamente escolhidos – tais como matéria e forma, ato e potência – muito amplos e, em suas linhas gerais, vagos e toscos; mas sólidos, inabaláveis e não facilmente solapados” (CP 1.1). E: “Todos estão familiarizados com a útil, porém flutuante e relativa distinção entre matéria e forma” (5.469). Ele explica a importância da teoria, mantendo que distinções baseadas na forma são costumeiramente mais importantes do que aquelas baseadas na matéria. “Originalidade não é um atributo da matéria da vida, presente no todo somente na medida em que esteja presente nas menores partes,  mas um caso de forma, do jeito em que partes, nenhumas das quais a possuam, são colocadas juntas.” (CP 4.611). “A vida intelectual do pensamento reside em suas formas – seus padrões.” (CP 6.320). E sua relevância para o pragmatismo: “O pragmatista não faz das Formas as únicas realidades no mundo” (CP 5.434; cf. 429, 436).

Mas o tratamento escolástico de forma, especialmente da forma substancial, extrai [de Peirce] grandes críticas:

Os escolásticos, que consideravam Aristóteles como tudo, menos como infalível, ainda que para eles as idéias de um naturalista fossem definitivamente estranhas, como eram completamente teológicos em suas noções, admitiam que a alma era uma forma. Mas então, eles tinham grande dificuldade com aquelas opiniões do mestre que dependiam de sua concepção da matéria como uma forma mais primitiva. Suas noções de forma eram, antes, aliadas às de Platão” (CP 6.357; cf. 6.361)
.

E ainda mais forte:

Quando os pensamentos dos homens se voltaram da teologia para as investigações da física, aqueles que eram animados pelo novo espírito encontraram-se confrontados com objeções baseadas em alegações de formas substanciais.  Tais formas, assim usadas, eram simplesmente um estorvo ao progresso da ciência. A história prova que havia algo de vicioso acerca da aplicação teológica de formas substanciais” (CP 6.361).


A implicação é de que os cientistas modernos estavam assim impedidos de tirar vantagem de o que era valioso na teoria de Aristóteles.

É verdade que há uma tendência, especialmente nos escolásticos tardios, para tratar a alma humana como o paradigma da forma substancial. E quando a forma é considerada capaz de uma espécie de existência separada (como na imortalidade), isto leva a uma distorção do esquema de Aristóteles. O que quer que haja para ser dito sobre os praticantes da Nova Ciência, houvesse Peirce gasto mais tempo sobre os vários comentários acerca do De Anima, ele poderia ter sido capaz de ver a forma aristotélica ela mesma como uma potência, isto é, como uma potência de ordem superior que consiste no ordenamento das potências particulares das coisas. Como eu sugeri acima, a associação de forma com potência (cf. “possíveis”) poderia ter servido aos propósitos de Peirce melhor até mesmo do que a realidade das naturezas comuns. Tais contra-factuais históricos [historical counterfactuals
], naturalmente, não carregam peso interpretativo algum. 

IV – Conclusão
Uma vez que distinguimos o realismo escolástico dentro do contexto geral do realismo de Peirce, deveria ficar claro que ele não muda (e não precisa mudar) sua mente acerca de em que consiste o realismo escolástico ou se ele pode corretamente reivindicar o rótulo para si mesmo em seus escritos. Entretanto, quando eu escrevi meu livro eu não reconheci a necessidade para distinguir entre o realismo escolástico de Peirce e o seu realismo mais geral e em desenvolvimento. Se eu fosse revisar o livro agora, seria necessário designar vários elementos lá descritos com relação a diferentes aspectos do realismo de Peirce (em oposição ao nominalismo), e mesmo com relação a diferentes “realismos”. Que o realismo escolástico, uma vez especificado, não deve ser identificado com o realismo desenvolvido de Peirce pode de certa maneira reduzir a importância do primeiro; mas o resultado deveria ser uma imagem mais clara da posição geral de Peirce. Para tal fim, também seria necessário traçar uma distinção no tratamento de Peirce da forma (e talvez da potência) como posições fundamentadas no próprio Aristóteles em vez de nos escolásticos aristotélicos.

Um Apêndice

Os “realismos” de Peirce são, falando de um modo geral, posições metafísicas e ou epistemológicas. Eu gostaria de me colocar brevemente à parte de tais discussões – embora talvez não à parte de influências medievais
 – para dizer algo acerca de sua preocupação pelo que ele chama de Erkenntnislehre ou Elementarlehre
. Tal como eu a entendo, a idéia é desenvolver ou descobrir uma pressuposta estrutura de nosso pensamento do jeito em que o expressamos. De um jeito que esteja em cima do muro entre a ontologia e a epistemologia, mas de fato é anterior a ambas, ao lidar com a própria questão básica de como até mesmo elas podem ser expressas (CP 2.206, 229).

A “Nova Lista” já era uma tentativa explícita de analisar a estrutura de nosso pensamento. Mas ela trabalhara com a predicação numa forma tradicional sujeito-predicado. Isso não deveria ser surpreendente para quem tivesse afiado os dentes com Kant (CP 1.4, 3.405). o desenvolvimento de uma estrutura predicativa radicalmente nova na lógica dos relativos não era algo que Peirce via como um avanço puramente formal. Nem ele estava sozinho dentre outros pensadores da época, penso, na esperança de que a nova lógica pudesse fornecer um esquema dos processos básicos do pensamento e, assim, fundamentar definitivamente um novo entendimento da mente humana.

Grosso modo, Peirce quer explicar o que faz tal processo andar: isto é, o que nos leva de um ponto no processo – um pensamento, poderíamos dizer – para outro. O esquema pode ser reminiscente da “associação de idéias” de Hume, mas, não inesperadamente para um lógico, Peirce pensa que a “cola” nesse processo tem de ser a da inferência, ou ilação. Cada pensamento subseqüente é uma conclusão de tipos, ou ao menos o conseqüente para o antecedente do pensamento precedente. A tríade relevante neste contexto, naturalmente, é a da dedução, indução e hipótese.

Os três tipos de inferência, eu sugiro, não são apenas uma outra das tríades de Peirce; eles são pelo menos um primeiro dentre iguais. Por exemplo, penso que eles oferecem uma explicação básica de como Peirce pensa que os signos trabalham. A centralidade das formas de inferência nas análises da cognição de Peirce é uma hipótese maior que eu posso tentar justificar, ou até tentar explicar completamente aqui. Mas a ofereço para contrariar a tendência de isolar as formas de inferência como sendo de interesse puramente “lógico”, bem como a negligência correlata do papel básico da descrição peirciana da inferência nas apresentações de sua teoria geral da cognição.

� Minhas referências a Peirce são todas para os Collected Papers of Charles Sanders Peirce. Ed. by: C. Hartshorne & P. Weiss (v. 1-6); A. Burks (v. 7-8). Cambridge, MA: Harvard University Press, 1931-58. 8 v. “1.11” indica volume 1, parágrafo 1. Também me refiro ao texto e às notas no meu artigo para o volume The Cambridge Companion to Charles Peirce, a sair. 


� Max Fisch forneceu um relato da impressionante coleção de material medieval que Peirce vendeu à Johns Hopkins: Peirce, Semiotic, and Pragmatism: Essays by Max Fisch. Kenneth Ketner e Christian Kloesel (eds.). Bloomington: Indiana University Press, 1986, pp. 52-3. E Peirce forneceu muitos verbetes sobre lógica e filosofia medieval para o dicionário de Baldwin; elas estão infelizmente (mas tipicamente) espalhadas pelos Collected Papers. Mas veja-se, por exemplo, 6.353-394.


� Os “Dunses” defendiam sua posição “com uma acurácia lógica, nascida de séculos de estudo, a qual os novos homens eram definitivamente incapazes de suportar”; eles precisaram formular objeções à posição dos “Dunses”, mas isso era “um negócio para o qual eles definitivamente não estavam preparados”. (CP 6.361).


� “Os escolásticos, que consideravam Aristóteles como tudo, menos como infalível, para quem, contudo, as idéias de um naturalista eram completamente estanhas...” (CP 6.357; e ver 6.361, que é um parágrafo digno de se ler completamente); embora, para contraste, ver 1.32-3. Sobre Bacon, ver 1.29 e 5.360).


� Boler, John, Charles Peirce and Scholastic Realism, Seattle: University of Washington Press, 1963. Todos os estudos em livro dedicam-se ao tópico do realismo de Peirce. Dentre os artigos devotados a isso, os mais antigos são: McKeon, C., Peirce’s Scotistic Realism, in: Wiener, P., e Young, P. (eds.) Studies in the Philosophy of Charles Sanders Peirce, Cambridge: Harvard University Press, 1952, pp. 238-250; Moore, E., The Scholastic realism of C. S. Peirce, Philosophy and Phenomenological Research 12 (1952), pp. 406-417; Bastian, R., The Scholastic Realism of C. S. Peirce,  Philosophy and Phenomenological Research 14 (1953), pp. 246-249; e Goodwin, R., Charles S. Peirce: A Modern Scotist?, New Scholasticism 35 (1961), pp. 478-509. Há um bando que veio depois. Minha abordagem precisa de qualificação se o leitor se deter em tais artigos. Dentre os críticos a quem não me refiro em outras notas, eu mencionaria: Michael, F., Two Forms of Scholastic Realism in Peirce, Transactions of the Charles Sanders Peirce Society 24 (1988), pp. 317-348; Forster, P., Nominalism, Transactions of the Charles Sanders Peirce Society 28 (1992), pp. 691-724; Lee, H., Peirce, Boler and Idealism, Southern Journal of Philosophy 20 (1982), pp. 433-440; Lee, R., Peirce’s retrieval of Scotistic Realism, American Catholic Philosophical Quarterly 72 (1998), pp. 179-196; Nescher, D., Peirce on realism, Reality and Existence, in: Ketner, K., et al. (eds.),  Proceedings of the C. S. Peirce Bicentennial International Congress, Lubbock, TX: Texas Tech University Press, 1981, pp. 247-250; Rohatyn, D., Peirce and the Defense of Realism: The Unfolding of Pragmatic Logic, Transactions of the Charles Sanders Peirce Society 19 (1983), pp. 45-61; Rosenthal, S., The would-be present of C. S. Peirce, Transactions of the Charles Sanders Peirce Society 4 (1968), pp. 155-162.





� Fisch, M., op. Cit., 184-200. 


� Cf CP 1.20. A influência de Abbot é discutida em O’Connor, D., Peirce’s Debt to F. E. Abbot, Journal of the History of Ideas 25 (1964), pp. 543-564.


� Roberts questiona a prova de Fisch, sustentando que Peirce sempre fora um realista (Roberts, D., Sobre o Realismo de Peirce, Transactions of the Charles Sanders Peirce Society 6 (1970), pp. 67-83. F. Michael defende Fisch sobre o nominalismo precoce: loc. Cit., p. 339; e Short retorna a sua crítica: Short, T. L., Review Article, Synthese 106 (1996), especialmente pp. 416-420. Ambos Michael e Short pensam que o “primeiro passo” de Fisch é realmente apenas uma mudança de rótulos, embora (se eu os leio corretamente) Michael alegue que o “realismo precoce” de Peirce era nominalista (p. 339), enquanto que Short sustenta que seu “realismo precoce” era realista (pp. 416-422).


� Fisch, op. Cit., p. 188. ele não pensa que Peirce se retratou com respeito à sua primeira posição, mas que a implicação é que ele tenha se movido significativamente além dela para uma posição mais parecida com o idealismo objetivo.


� Fisch, op. Cit., p. 198n.


� Hookway, C., Peirce, Londres: Routledge and Kegan Paul, 1985, pp. 80-117,  tem uma extensa discussão da “Nova Lista” e, mais importante, da transformação na forma de Peirce abordar a derivação das categorias, tanto no estratagema mais abstrato das valências, quanto na abordagem “fenomenológica” mais concreta.


� Fisch, op. Cit., p.198n3.


� Fisch acha ser a Primeiridade um elemento crucial no desenvolvimento de Peirce, o realismo escolástico envolvido na Terceiridade tendo levado Peirce somente a meio-caminho para fora das garras do nominalismo: Fisch, op. Cit., p. 228. Eu admito não ter um entendimento muito sólido da Primeiridade, afrouxado, além disso, pela observação de Peirce em CP 6.201 de que “o que quer que seja Primeiro é ipso facto sensível”, e em CP 6.202, onde ele fala de “Primeiridade ou acaso”. 


� Para alguns, a diferença é suficiente para justificar a alegação de que Peirce desiste do realismo escolástico: McKeon, loc. Cit., pp. 247 seq.; Thompson, loc. Cit., pp. 133, 136 seq.; Bastian, loc. Cit., pp. 246-249, com a resposta de Moore, loc. Cit., pp. 250-251; Murphey, M.,  The Development of Peirce’s Philosophy, Cambridge: Harvard University Press, 1961, pp138 seq. e 401; Pihlstrom, S., Scholastic Realism and Transcendental Arguments, Transactions of the Charles Sanders Peirce Society 34 (1998), p. 47 n. Goodwin, loc. Cit., p. 509, parece-me ter uma abordagem sensível do problema.


� Penso que Peirce volta à hecceidade a partir de seu interesse (tardio) na Secundidade. Em 1901, Fraser produziu uma nova versão (não meramente uma re-edição) das obras de Berkeley, e Peirce a resenhou no The Nation. Ao passo que ele menciona Scotus em ligação com a hecceidade, sua preocupação ali era criticar o tipo de idealismo absoluto que (não) se dá conta o suficientemente do encontro bruto com o existente: The Nation 73 (1901) p. 96.


� DiLeo devota um artigo à haecceitas: DiLeo, J., Peirce’s Haecceitism, Transactions of the Charles Sanders Peirce Society 27 (1991), pp. 79-107. Para outras referências à istidade/hecceidade: 1.405, 408, 458; 3.434, 460-2, 475, 479, 535, 543.


� “A nova doutrina destas palestras, até onde digam respeito ao realismo, é a teoria da Percepção Imediata. É nesta conexão que ele primeiro deixa bem claro que seu realismo está agora oposto ao idealismo tanto quanto ao nominalismo.”: Fisch, op. Cit., p. 195. Para um relato detalhado da doutrina em Peirce, ver Bernstein, R., Peirce’s Theory of Perception, in Moore, E. e Robin, R. (eds.) Studies in the Philosophy of Charles Sanders Peirce (second series), Amherst: University of Massachusetts Press, 1964, pp. 165-189.


� Potts, T., resenha em Philosophical Quarterly 15 (1965), pp. 361-362.


� Peirce diz que “o geral tem uma mistura de potencialidade” (CP 1.420). “Seu modo de ser é esse in futuro” (CP 2.148; cf. 5.48 e McKeon, loc. Cit., p. 239). Isso é central, naturalmente, na noção de Peirce de possível [would-be]: por exemplo, CP 3.527, 5.77n1, 428 e 527, e CP 6 livro 1, capítulos 1 e 2. sobre a coisa como um feixe de hábitos/potências: CP 1.414. Ver: Goodwin, op. cit., pp. 497-507; Olshewsky, T.,  Realism and Semiosis, in Ketner e Kloesel, op. cit., pp. 87-92); Engel-Tiercelin, C., Vagueness and the Unity of C.S. Peirce's Realism,  Transactions of the Charles S. Peirce Society, 28 (1992), pp. 51-82; Raposa, M., Habits and Essences, Transactions of the Charles S. Peirce Society, 20 (1984), pp. 147-168.  Para Scotus, ver King, P., Scotus on Metaphysics, in Williams, T., ed., Cambridge Companion to Duns Scotus, Cambridge: Cambridge University Press, 2001, p. 67.





� Ver minha discussão de Scotus sobre potencialidade em Honnefelder, L., et. al. (eds.) John Duns Scotus: Metaphysics and Ethics, Leiden: E. J. Brill, 1996, pp. 145-160.


� Perriah, A., Peirce's Semiotic and Scholastic Logic,  Transactions of the Charles 


S. Peirce Society 25 (1989), pp. 41-49.





� Para citar somente um caso, Peirce freqüentemente refere à Grammatica Speculativa (CP 1.191, 444, 559; 2.83, 206, 229, 332, 432, 4.9; 8.342), mas ele nunca a cita ou sequer dá as referências exatas. Penso que este é um caso de algo que Peirce gostava, mas não algo que chegou a o influenciar.


� “Os possíveis” de Peirce são estabelecidos no contexto do teste.


� Peirce não usa o termo. Ver “matéria e forma” nos índices. 


� Soren Lund, University of Southern Denmark.


� As formas de Platão = as características que uma coisa deveria ter (CP 6.355).


� Peirce forneceu um extenso relato sobre matéria e forma para o Dictionary of Philosophy and Psychology de Baldwin (CP 6.353-363).  Ver especialmente o tratamento de Aristóteles (6.355-56) e de Tomás de Aquino (6.359), bem como a importante descrição de “forma substancial” acima referida (6.361).


� Murray Murphey sugere que sua leitura dos escolásticos pode ter influenciado o interesse de Peirce na inferência (op. Cit., pp. 56 seq.). O que ele tem em mente, penso, é a idéia segundo a qual termos significativos (na linguagem de fazer afirmações) são todos e somente aqueles que fariam uma diferença para a validade de um silogismo no qual eles ocorram.





� CP 2.60, 62, 64, 83, 229, 232; 3.432. Ver 2.206 para “Kant’s Elementarlehre.”  Nessas passagens, Peirce associa a idéia com “a grammatica speculativa de Duns Scotus” (sabemos agora que a obra era de Thomas Erfurt).  Ver nota 22 supra.





Notas do tradutor:


� Doutorando em Filosofia, PUC-SP; bolsista da CAPES. 


� O termo “istidade” é usado pelo autor como sinônimo de hecceidade; a respeito deste, cf. o que diz o Dicionário Houaiss: “s.f. fil no pensamento de Duns Scotus (c1265-1308), o caráter particular, individual, único de um ente, que o distingue de todos os outros; ecceidade, ipseidade [O termo foi recuperado no sXX pelo heideggerianismo.]  etim lat.medv. haecceitas, àtis, do lat. haec, haecce, fem. de hic,haec,hoc 'este, esta, isto' + -itas '-idade'”.


� O trocadilho é intradutível em português. A palavra “dunce” veio mesmo de “Duns”, q está no nome do filósofo escocês, e significa algo como “ignorante”, “parvo de miolos”, “lerdo”, em suma, “burro”, como se diz em língua portuguesa. A respeito, veja-se o que diz o editor do Oxford English Dictionary, John Simpson: “dunce is a word which, like many others, has more or less completely reversed its meaning. It is originally found (from the early 16th century) as ‘Duns man’, a disciple or follower of the philosopher and theologian Duns Scotus. A Duns man was a sophisticated thinker, a subtle reasoner — hence, in time, a hairsplitting, cavilling sophist. From here it was a short step to a ‘Duns’ as one who had studied too much and dulled his wits, a dull pedant; and, by extension, a dull-witted, stupid person. A complete change of meaning in five easy steps!”. In: “Words of choice: a selection of words with unusual origins”, newsletter do OED de dezembro de 2003.


� O termo “counterfactual” tem na língua inglesa, no contexto de filosofia, a significação mais chã de possibilidade histórica irrealizada; como “contra-factual” é termo possível em português, optamos pela tradução literal; que não se o confunda, porém, com “contrafeito” (do verbo contrafazer), adjetivo com os significados de “imitado por contrafação, falsificado”, “constrangido” e “feito contra a vontade, coagido”, e que é o cognato exato de “counterfeited” (de counterfeit) em inglês. Não é de nosso conhecimento que se use “contra-factual” no jargão filosófico de língua portuguesa com o mesmo sentido de que no inglês, mas somente com o sentido de “contrário aos fatos”, e mesmo assim não especialmente em filosofia. Cf. Oxford English Dictionary: “counterfactual, a. Philsos.  Pertaining to, or expressing, what has not in fact happened, but might, could, or would, in different conditions; counterfactual conditional, a conditional statement of this sort, normally indicating its character by the use of the subjunctive mood in its protasis. So as n., a counterfactual conditional. 1946 Mind LV. 289 Our problem here is to determine whether there is any other means of expressing this important counter-factual information. 1947 � HYPERLINK "http://dictionary.oed.com.proxy.ulib.iupui.edu/help/bib/oed2-g2.html" \l "n-goodman" \t "oedbib" �N. GOODMAN� in Jrnl. Philos. XLIV. 113 (heading) The problem of counter-factual conditionals. 1952 Mind LXI. 222 The analysis of counterfactuals should parallel that of ‘fugitive propositions’. 1958 Times Lit. Suppl. 12 Dec. 725/4 Counter-factuals constitute an irreducible form of statement.”





